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MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO
Estado do Rio Grande do Sul

EDITAL Nº 029/2023
CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2023
CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXAMES DE ANÁLISE CLÍNICA
CREDENCIAMENTO: A partir de 15 de maio de 2023.
01 - DA NATUREZA E FINALIDADE
1.1 - O município de Bom Princípio/RS torna público a todos os interessados e a quem interessar possa, que está procedendo ao CREDENCIAMENTO para realização de exames laboratoriais constantes do Anexo IV deste edital, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual e sucessivos períodos, a serem prestados às pessoas que deles necessitem, para atender às demandas do município de Bom Princípio/RS que serão distribuídos conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social de Bom Princípio.

1.2 - O credenciamento será executado em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.080/90, Lei Federal nº 8.142/90 e Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, Portaria nº 1.286/93 do Ministério da Saúde e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, e nos termos e condições estabelecidas neste edital.

1.3 - A relação de exames e os valores praticados deverão ser os previstos na Tabela de Procedimentos do SUS, em sua última atualização vigente, classificados no GRUPO 02- Procedimentos com finalidade diagnóstica e Sub Grupo 02- Diagnóstico em Laboratório Clínico.
2. DO OBJETO
2.1 - O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas para prestação de serviços de saúde e realização de exames de análise clínica a serem prestados ao indivíduo que deles necessite, para atender às demandas do município de Bom Princípio/RS.
2.2 - O presente credenciamento é intransferível.
2.3 - O interessado que requerer o seu credenciamento terá início de suas atividades somente após assinatura do Termo de Credenciamento.

2.4 - O credenciamento não dá garantia de execução individual mínima para os serviços credenciados, sendo que a quantidade de exames, procedimentos e/ou consultas serão solicitados, conforme a necessidade do CREDENCIANTE. 
3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 - O CREDENCIADO deverá prestar os serviços de coleta de material e atendimento dos pacientes, em estabelecimento adequado, dentro do território do Município de Bom Princípio, segundo as condições exigidas neste edital e de acordo com as normas construtivas  e de vigilância do Estado e do Município de Bom Princípio.

3.2 - É de exclusiva e integral responsabilidade do CREDENCIADO a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluindo as despesas com recursos humanos e materiais, encargos fiscais, sociais, comerciais, previdenciários e trabalhistas resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o CREDENCIANTE ou para o Ministério da Saúde, assim como quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais decorrentes deste credenciamento.

3.3 - Para a realização do atendimento, o CREDENCIADO deverá receber do paciente a guia de requisição de exames emitida pela Secretaria Municipal de Saúde do Município, na qual constará o serviço e/ou procedimento a ser realizado.

3.4 - As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pela Unidade de Saúde de referência do paciente, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas pelo médico ou enfermeiro, conforme protocolos do Ministério da Saúde e Município de Bom Princípio/RS.

3.5 - O CREDENCIADO deverá realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS.

3.6 - A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, no mínimo por 08 (oito) horas diárias, de segunda à sexta-feira, exceto quando houver feriado nacional, estadual ou municipal.
3.7 - O agendamento, a coleta, a realização dos exames e a distribuição dos resultados serão de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos.

3.8 - A empresa credenciada será responsável pelo material necessário às coletas, incluído nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento.

3.9 - Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados impresso e via on-line, por meio de sistema seguro e sigiloso que possibilite acesso pelo paciente e pelo médico assistente através de sites, senhas de acesso, QR-Code ou outras tecnologias similares.
3.9.1 - O resultado dos exames de rotina deverá ser disponibilizado, em até 03 (três) dias úteis;

3.9.2 - Os exames de maior complexidade deverão ser disponibilizados em até 08 (oito) dias úteis;
3.9.3 - Os exames de Urgência/Emergência deverão ser coletados e realizados no mesmo dia da solicitação, obedecendo às 08 (oito) horas diárias de coleta. Os resultados devem ser disponibilizados no mesmo dia da coleta, quando possível.

3.9.4 - A entrega dos resultados impressos dos exames dar-se-á no local onde foi realizada a coleta, salvo nos casos de exames de HIV, que deverão seguir os protocolos determinados pela Secretaria Municipal da Saúde.

3.10 - A conferência das faturas expedidas pelos Credenciados ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Bom Princípio.

3.11 - A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, os seguintes relatórios à Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social:
3.11.1 - Relatório de exames realizados de Pré-Natal.
3.11.2 - Relatório de exames realizados de HIV/ VDRL e HBSAg e todos os marcadores de hepatite.

3.11.3 - Relatório dos exames com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, exames realizados e respectivos valores e deixar à disposição para conferência.

3.12 - A(s) Credenciada(s) deverá(ão) permitir o acompanhamento e a fiscalização de comissão designada para tal.

3.13 - A Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social poderá realizar avaliação dos serviços prestados pela(s) empresa(s) credenciada(s).

3.14 - As áreas físicas destinadas ao atendimento e à coleta dos exames serão de responsabilidade da empresa credenciada e devem obedecer a legislação vigente, além de conter minimamente os espaços e recursos citados abaixo e suas especificações:

3.14.1 - Recepção com acesso facilitado, área de espera e área para cadastro, solicitações de exames e entrega de resultados.
3.14.2 - Sanitário completo (Masculino e Feminino) com acessibilidade.
3.14.3 - Sala/Box para coleta com Acesso Restrito, cadeira, bancada e pia.

3.14.4 - Ambiente de Apoio com área/sala administrativa.

3.14.5 - Recurso Humano: presença de responsável administrativo no período de coleta

3.15 - A(s) credenciada(s) deverá(ão) exibir em local visível, na fachada principal do local de coleta, a marca-símbolo de identificação do SUS, estabelecida pelo Ministério da Saúde.

3.16 - As empresas credenciadas poderão realizar coletas descentralizadas, conforme a necessidade da Secretaria Municipal da Saúde, mediante programação e comunicação prévia.
4 - DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
4.1 - As pessoas jurídicas ou físicas interessadas em prestar os serviços ao Município de Bom Princípio, deverão entregar os documentos indicados nos itens 5 e 6 deste edital na sala do setor de compras do Município, situado junto à sede da Prefeitura Municipal, endereçado à Comissão de Licitações, na Av. Guilherme Winter, nº 85, no horário das 08h30min às 11h30min e 13h às 17h, mediante protocolo, de segundas à quintas feiras, e das 8h às 12h às sextas feiras.
4.2 - Poderão participar no credenciamento todas as pessoas jurídicas habilitadas para prestação de serviços de saúde, realização de exames de análise clínica, pela Tabela SUS, desde que atendidos os requisitos exigidos neste instrumento de Chamamento Público.
4.2.1 - Não poderão participar do credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas no inciso III e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações.
4.2.2 - Não poderão participar do credenciamento os interessados concordatários ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
4.2.3 - Não poderão participar do credenciamento as pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.
4.2.4 - Não poderão participar do credenciamento pessoas jurídicas que tiverem nos seus quadros de sócios servidores públicos municipais, ou quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público, assim considerados aqueles do artigo 84º, "caput" e parágrafo 1º, da Lei 8.666/93 e alterações (tanto como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do artigo 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93 e alterações.
4.3 - As Pessoas Jurídicas interessadas em prestar os serviços ao Município de Bom Princípio deverão entregar os documentos indicados neste edital no Setor de Protocolo, endereçado à Comissão de Licitações.

4.4 - O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas neste edital, durante todo o seu período de vigência.

4.5 - A empresa credenciada deve, ainda, atender às seguintes condições:

Realizar todos os exames constantes da Tabela de Procedimentos SUS, classificados  como 02.02 – Procedimentos com finalidade diagnóstica/ Diagnóstico em laboratório clínico;

b) Demonstrar participação em pelo menos um Programa Nacional de Controle de Qualidade, apresentando relatório mensal, expedido por empresa certificada pela ANVISA;

c) Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde.

4.6 - A empresa credenciada não poderá alterar as instalações bem como o endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de Saúde.
4.6.1 - Qualquer alteração de endereço deverá ser comunicada à Secretaria Municipal de Saúde..
4.7 - A empresa credenciada deverá comunicar ao Município sobre qualquer irregularidade de que tenha conhecimento.

4.8 - Será facultado aos credenciados a suspensão dos serviços pelo período de até 05 (cinco) dias ininterruptos, anualmente, desde que os demais credenciados permaneçam em atividade durante esse período. Para tanto, a Secretaria Municipal da Saúde de Bom Princípio deverá ser informada com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência contados do início da interrupção, bem como emitirá autorização ou negativa de autorização no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir do protocolo da solicitação.

4.9 - O Termo de Credenciamento somente será efetivado mediante o atendimento do disposto neste Edital e nas normas vigentes pertinentes à matéria e após a comprovação da existência dos equipamentos/aparelhos indispensáveis para a realização dos serviços e da capacidade instalada para absorver a demanda de atendimentos, em vistoria a ser realizada pela Secretaria Municipal de Saúde.

4.10 - Os quantitativos financeiros constantes no Anexo I serão distribuídos proporcionalmente entre os prestadores considerados habilitados.

4.11 - Serão credenciadas as empresas que atenderem todas as condições técnicas exigidas pelo Município.

4.11.1 - A não apresentação dos comprovantes e documentos constantes dos itens 4.5, 5.1 e 6.1 implicará na suspensão do credenciamento até a comprovação desses requisitos.

4.12 - Fica estabelecido que os Credenciados realizarão todos os exames distribuídos pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social dentro do limite financeiro deste edital.

4.13 - A Credenciada deverá possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e adotar um Programa Interno de Qualidade, conforme determina CVS-1 de 18 de janeiro de 2000, da ANVISA.

4.14 - Após assinatura do termo de credenciamento, o(s) credenciado(s) deverá(ão) apresentar relação dos profissionais qualificados da equipe técnica, devidamente acompanhado com diploma ou certificado de conclusão do curso, em número necessário e suficiente para a realização dos exames.
5 - DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1 - As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos:

a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetivos, a prestação dos serviços objeto deste credenciamento;
b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
f) certidão negativa de débito com o FGTS;
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

h) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República; (Anexo II);
i) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES;
j) declaração assinada pelo representante legal da Proponente, informando que possui condições técnicas, equipamentos, materiais e instalações físicas disponíveis para a realização dos atendimentos;

k) declaração dos Sócios e Diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia/assenhoramento na Área Pública de saúde no âmbito do Município de Bom Princípio.
6 - DA QUALIFICAÇÃO ESPECÍFICA
6.1 - Dentre as qualificações específicas para inscrever-se no presente edital, incluem-se as que seguem:

a) Proposta de interesse em se credenciar pelos valores da Tabela de Procedimentos SIA/SUS vigente;

b) Alvará da Vigilância Sanitária competente para o estabelecimento;

c) Alvará de funcionamento expedido pelo município sede da empresa – RS;

d) Documentos pessoais do representante legal;

e) Registro ou inscrição do estabelecimento no respectivo Conselho de Classe Regional;

f) Diploma e registro no conselho profissional da categoria do responsável técnico;

g) Cadastro do estabelecimento no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde);

7 - DO PERÍODO DE EXECUÇÃO
7.1 - Os serviços contratados devem ser executados pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura do Termo de credenciamento, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses.

8 - DO PAGAMENTO
8.1 - O Contratante pagará mensalmente, ao(s) Credenciado(S), pelos serviços efetivamente prestados, a importância correspondente ao número de exames mensais realizados, de acordo com o previsto na tabela SAI/SUS, em vigor na data da assinatura do termo de credenciamento.

8.2 - O pagamento será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/ Fatura no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento definitivo vistado pelo fiscal do(s) Termo(s), a ser indicado pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

8.3 - O recebimento dos relatórios de serviços executados estará sob responsabilidade de servidor municipal, a ser indicado pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, a quem caberá verificar se os mesmos estão em conformidade com o edital.

8.4 - Para o caso de faturas incorretas, a SMS terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução à(s) empresa(s) credenciada(s), passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a entrega da nova Nota Fiscal/ Fatura.

8.5 - Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da licitante vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos neste Edital e oferecidos nas propostas.

8.6 - O Contratante efetuará a retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a(s) empresa(s) credenciada(s) discriminar na Nota Fiscal/ Fatura o valor correspondente aos referidos tributos.

8.7 - As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta da seguinte dotação:
7 - SEC. MUN. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

2 - FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE

10.301.0215.2089 ATENCAO BASICA

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (2708)

RECURSO: 40 - ASPS

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (772)

RECURSO: 4011 - ATENCAO BASICA- PIES

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (726)

RECURSO: 4500 - CUSTEIO - Atenção Básica

10.302.0216.2090 LIMITE FINANCEIRO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - UPA

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (2767)

RECURSO: 40 - ASPS

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (745)

RECURSO: 4501 - CUSTEIO - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatoríal e Hospitalar

10.302.0216.2094 MANUTENCAO DO CONVENIO C/O HOSPITAL

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (1714)

RECURSO: 40 - ASPS
9 - DAS RESPONSABILIDADES DA EMPRESA(S) CREDENCIADA(S)
9.1 - A(s) Credenciada(s) que aderir(em) a este processo reconhecem e declaram, tacitamente que atendem a todas as exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de falsidade, à pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos.

9.2 - A(s) Credenciada(s) se compromete(m) a prestar os serviços na forma e preço estabelecidos neste chamamento público durante a vigência do Termo de credenciamento.

9.3 - A(s) Credenciada(s) se compromete a fornecer os relatórios e documentos solicitados pela Administração Pública Municipal.

10 - DOS FATOS SUPERVENIENTES
10.1 - Os eventos previstos neste Chamamento Público estão diretamente subordinados à realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da Comissão de Licitações, poderá haver:

10.1.1 - Adiamento do processo;

10.1.2 - Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte.

10.2 - O presente Chamamento Público é regulado pelas leis brasileiras, sendo exclusivamente competente o Foro do Município de Bom Princípio/RS, para conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes.

11 - DA FORMALIZAÇÃO
11.1 - O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo III, contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, que lhe forem pertinentes.

12 - DOS RECURSOS
12.1 - Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá ser dirigido à Comissão de Licitações e protocolado durante o horário de expediente da administração municipal.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Setor de através do e-mail: secretariasaude.bp@hotmail.com, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data marcada para a abertura da sessão pública, ou presencialmente na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, ou através do telefone (051) 3634-8110, quando a dúvida se relacionar com o objeto licitado.

13.2 - As empresas proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

13.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará a recusa do Credenciamento, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

13.4 - As normas que disciplinam este Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos interessados por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.

13.6 - É facultado à Comissão de licitações, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase deste Chamamento Público, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

13.7 - A participação das empresas a esse Edital implica na aceitação de todos os termos deste Edital.

13.8 - O Município de Bom Princípio credenciará o objeto deste Chamamento a um ou mais Proponentes, reservando-se, entretanto, o direito de contratar parcialmente os exames laboratoriais, sem que advenha disto, direito a qualquer reivindicação ou indenização.

13.9 - A apresentação da proposta será a evidência de que a empresa interessada examinou e aceitou completamente as normas deste edital, e que obteve do Município de Bom Princípio todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

13.10 -. O Prefeito Municipal de Bom Princípio poderá revogar presente edital por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93.

13.11 - Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, "caput" e parágrafo 1º, da Lei 8.666/93, estão impedidos de participar deste chamamento, por determinação do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.

13.12 - Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

13.12.1 - Anexo I – Proposta e dados cadastrais;

13.12.2 - Anexo II – Declaração de que não emprega menor;

13.12.3 - Anexo III – Termo de credenciamento;

13.12.4 - Anexo IV – Relação de Exames

Bom Princípio, 08 de maio de 2023.

ANEXO I

PROPOSTA E DADOS CADASTRAIS
OBJETO: credenciamento para a seleção de pessoas jurídicas, prestadoras de serviços de saúde, para exames de análise clínica, a serem prestados ao indivíduo que deles necessite, para atender as demandas do Município de Bom Princípio/RS. A coleta de materiais para exame deverá ser realizada dentro do território de Bom Princípio/RS e pelo valor da tabela SUS vigente.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	
	Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social

	Despesas
	7 - SEC. MUN. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

2 - FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE

10.301.0215.2089 ATENCAO BASICA

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (2708)

RECURSO: 40 - ASPS

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (772)

RECURSO: 4011 - ATENCAO BASICA- PIES

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (726)

RECURSO: 4500 - CUSTEIO - Atenção Básica

10.302.0216.2090 LIMITE FINANCEIRO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - UPA

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (2767)

RECURSO: 40 - ASPS

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (745)

RECURSO: 4501 - CUSTEIO - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatoríal e Hospitalar

10.302.0216.2094 MANUTENCAO DO CONVENIO C/O HOSPITAL

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (1714)
RECURSO: 40 - ASPS


PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: A partir de 15 de maio de 2023.

LOCAL DE CREDENCIAMENTO:
	
	Prefeitura Municipal de Bom Princípio, Av. Guilherme Winter, 85, Centro, Bom Princípio/RS.

	Horário
	De segunda a quinta-feira, das 08:30 às 11:30h e das 13:00 às 17:00h Sexta-feira, das 08:00 às 12:00h.


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN

	1
	Prestação de diagnóstico em laboratório clínico, incluindo coleta, análise e emissão de laudos com resultados.
	SER


1
– O valor de R$ 360.000,00, previsto para 12 meses, sendo R$ 30.000,00 mensais que serão distribuídos entre as empresas credenciadas, se houver mais de uma empresa devidamente credenciada para a prestação do serviço.

2
– Os valores praticados deverão ser os previstos da tabela SIA/SUS, disponível em www.sigtap.gov.br, estando incluídos TODOS os procedimentos classificados como 02.02-

Procedimentos com finalidade diagnóstica, diagnóstico em laboratório clínico.

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: de Segunda- feira à Sexta-Feira (dias da semana); Manhã: das  ___h:___min às ___h:____min;

Tarde: das
___h:___min às ___h:___min.

Obs: Mínimo de 8 horas diárias

LOCAL DA COLETA:

....

....

Dados do Responsável técnico (obrigatório)

...

Dados da Empresa (obrigatório):

Razão Social:

CNPJ:

Endereço Completo:

Fone:

E-mail:

Site:

Dados do Representante da Empresa para assinatura do contrato (obrigatório): Nome:

Cargo:

Endereço Completo:

Fone:

E-mail:

RG:

CPF:

Dados Bancários da Empresa (preferencialmente Banco do Brasil, Banrisul ou Caixa Econômica Federal) (obrigatório):

Banco 1: Agência: Conta:

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O
A empresa

, através de seu representante legal, Sr.(a)
, CPF

, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente),
DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE do Edital de Chamamento Público para credenciamento de empresas, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

, ............ de
de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

ANEXO III

TERMO DE CREDENCIAMENTO N° .../2023
Termo de credenciamento para a prestação de serviços de saúde, consistente na realização de exames de análise clínica, a serem prestados aos munícipes de Bom Princípio/RS, os quais serão distribuídos por níveis de complexidade e de acordo com a tabela SUS.

O Município de Bom Princípio, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o nº....., com sede na Av Guilherme Winter, nº 85, em Bom Princípio, neste ato legalmente representado por seu Prefeito Municipal, Sr. FABIO PERSCH, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa
, sita na Rua_____
,   inscrita   no   CNPJ_____,   representada   por____,   RG__,   CPF______, doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1
O presente Termo de credenciamento tem por objeto a execução pelo CREDENCIADO, de exames de diagnose, a serem prestados ao indivíduo que deles necessite, para atender as demandas do Município de Bom Princípio/RS, dentro dos limites quantitativos abaixo fixados, que serão distribuídos entre os laboratórios credenciados de acordo com áreas de referência, com base no perfil geográfico, na situação epidemiológica da população, preferência do usuário ou mesmo de acordo com as necessidades e interesses da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social de Bom Princípio.

1.2
Os serviços auxiliares de diagnose compreendem os exames constantes do ANEXO IV deste edital de chamamento público, no limite de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) mensais.

Obs. o valor limite será correspondente ao resultado de R$ 30.000,00 /mês divididos pelo número de credenciados. Na hipótese de mais de um credenciado, poderá o usuário do serviço escolher o laboratório de sua preferência.

1.3
Os serviços do Termo de credenciamento estão referidos a uma base territorial-populacional, conforme relatório de cadastramento oficial do CONTRATANTE e serão ofertados com base nas indicações técnicas do planejamento da saúde mediante compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos financeiros.

2.
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO
2.1 O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do CONTRATANTE e anuência do CREDENCIADO, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses.

3.
CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1
Os serviços referidos na Cláusula Primeira, serão executados em laboratório de análises clínicas da CREDENCIADA e os materiais para exame serão coletados na Rua ..., n° ..., em Bom Princípio, sob a Responsabilidade Técnica da Sr.(ª)
, registrado no
–   C sob o nº
.

3.2
Eventual mudança de endereço do estabelecimento do CREDENCIADO e do Responsável técnico deverão ser previamente comunicados ao CONTRATANTE , sob pena de rescisão.

4.
CLÁUSULA QUARTA - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento CREDENCIADO.

4.2
Para os efeitos deste Termo de credenciamento, consideram-se profissionais do estabelecimento CREDENCIADO:

A – o membro do corpo clínico e de profissionais;

B – o profissional que tenha vínculo de trabalho com o CREDENCIADO; C – o profissional autônomo que presta serviços ao CREDENCIADO;

D – o profissional que, não estando incluído nas categorias referidas nos itens A, B, e C, é admitido pelo CREDENCIADO nas suas instalações para prestar serviço.

4.3
Equipara-se ao profissional autônomo definido nos itens C e D, a empresa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde.

4.4
O CREDENCIADO não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste Termo de credenciamento.

4.5
O CREDENCIADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feira ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Termo de credenciamento.

4.6
Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da formalidade complementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste Termo de credenciamento, os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente de Lei Orgânica da Saúde.

4.7
É de responsabilidade exclusiva e integral do CREDENCIADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Termo de credenciamento, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes do vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o MINISTÉRIO DA SAÚDE.

4.8
O CREDENCIADO fica exonerado da responsabilidade pelo não atendimento ao paciente amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento devido pelo Poder Público, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça na ordem interna ou as situações de urgência e emergência.

5.
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
5.1
Como exigência imprescindível para a formalização e manutenção do Termo de credenciamento, a empresa credenciada deve atender às seguintes condições:

a)
Estar cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde;

b)
Realizar todos os exames constantes da Tabela de Procedimentos SIA/SUS, pelos preços da própria tabela SUS;

c)
Demonstrar participação em pelo menos um Programa Nacional de Controle de Qualidade, apresentando relatório mensal, expedido por empresa certificada pela ANVISA;

d)
Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

5.2
Havendo mais de uma empresa credenciada, a escolha entre as credenciadas caberá ao paciente que terá livre escolha entre as credenciadas, limitado ao valor teto mensal estabelecido pelo Município.

5.3
Fica estabelecido que os Credenciados realizarão todos os exames distribuídos pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, desde que estejam previstos nos anexos I e II do edital, de acordo com o valor da tabela SUS, disponível em http:sigtap.datasus.gov.br.

5.4
A(s) empresa(s) Credenciada(s) não poderá(ão) alterar as instalações bem como o endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

5.5
A(s) Credenciada(s) deverá(ão) comunicar à Contratante qualquer irregularidade de que tenha conhecimento.

5.6
Após assinatura do Termo de credenciamento, o credenciado deverá apresentar:

a)
declaração de que no prazo de 10 dias toda a área/espaço físico necessários para a realização do serviço estarão devidamente aprovadas pelo Estado do Rio Grande do Sul e o alvará de localização e funcionamento do local de coleta, expedido pelo Município de Bom Princípio, o qual ficará condicionado, além das exigências das normas municipais, também da aprovação do projeto das instalações do local de coleta dos exames, devidamente aprovadas pelo Estado do RS;

b)
relação dos profissionais qualificados do corpo clínico, devidamente acompanhado com diploma ou certificado de conclusão do curso, em número necessário e suficiente para a realização dos exames.

5.6.1 – A não apresentação dos comprovantes constantes da alínea “a” do sub-9tem 5.6 implicará na suspensão do credenciamento até a comprovação desses requisitos.

5.6.7 -  O credenciado deverá, ainda, atender às seguintes obrigações:

a)
manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes em arquivos próprios:

b)
não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

c)
atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços;

d)
afixar aviso, em local visível e de grande circulação, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;

e)
cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde;

f)
justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste Termo de credenciamento;

g)
notificar ao CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de controle acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registros das Pessoas Jurídicas;

h)
fornecer ao paciente demonstrativos dos valores pagos pelo SUS, pelo seu atendimento na forma do disposto;

i)
cumprir todas as normas previstas no edital de chamamento público, com ênfase aos horários de coleta e prazos de realização dos exames.

6.
CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE CIVIL DO CREDENCIADO
6.1
O CREDENCIADO é responsável pela indenização de danos causados ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a ele vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CREDENCIADO o direito de regresso.

6.2
A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Termo de credenciamento pelos órgãos competentes do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade do CREDENCIADO, nos termos da legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.

6.3
A responsabilidade de que trata esta Cláusula, estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos termos do art. 14, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7.
CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO
7.1 O CONTRATANTE pagará mensalmente, ao CREDENCIADO, pelos serviços efetivamente prestados, a importância correspondente ao número de exames mensais realizados, de acordo com a tabela do Ministério da Saúde, em vigor na data da coleta dos materiais para exame, e os limites quantitativos explicitados na Cláusula Primeira.

7.2.
O pagamento será efetuado após a apresentação da NOTA FISCAL/FATURA no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento definitivo vistado pelo fiscal deste Termo.

7.2.1.
O recebimento do relatório de serviços executados estará sob responsabilidade de servidor da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social de Bom Princípio a quem caberá verificar se os mesmos estão em conformidade com o edital e seus anexos.

7.3.
Para o caso de faturas incorretas, a SMS terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução à empresa credenciada, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA.

7.4.
Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da CREDENCIADA que importem no prolongamento dos prazos previstos neste Edital e oferecidos nas propostas.

7.5.
O CONTRATANTE procederá na retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a CREDENCIADA discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

7.6.
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a credenciada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

7.7
Os valores e quantitativos dos relatórios apresentados deverão estar de acordo com os valores do arquivo BPA processado pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social de Bom Princípio, bem como com a respectiva Nota Fiscal.

7.8
Os valores e quantitativos dos relatórios apresentados deverão estar de acordo com os valores do arquivo BPA processado pela Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social de Bom Princípio, bem como a respectiva Nota Fiscal.

7.9
As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta da seguinte dotação:

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social Despesa:
7 - SEC. MUN. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

2 - FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE

10.301.0215.2089 ATENCAO BASICA

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (2708)

RECURSO: 40 - ASPS

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (772)

RECURSO: 4011 - ATENCAO BASICA- PIES

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (726)

RECURSO: 4500 - CUSTEIO - Atenção Básica

10.302.0216.2090 LIMITE FINANCEIRO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - UPA

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (2767)

RECURSO: 40 - ASPS

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (745)

RECURSO: 4501 - CUSTEIO - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatoríal e Hospitalar

10.302.0216.2094 MANUTENCAO DO CONVENIO C/O HOSPITAL

3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (1714)

RECURSO: 40 - ASPS
8.
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1
Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS.

8.2
A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, no mínimo por 08 (oito) horas diárias, no turno da manhã e da tarde durante todos os dias úteis da semana, em Bom Princípio, exceto feriados nacionais, estaduais e municipais decretados.

8.3
O agendamento, a coleta, a realização dos exames e a distribuição dos resultados serão de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos.

8.4
A empresa credenciada será responsável pelo material necessário às coletas, incluído nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento.

8.5
Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados via on-line, por meio de sistema seguro e sigiloso ao paciente e ao médico requisitante, nos seguintes prazos:

a)
Os exames de rotina, em até 03 (três dias úteis;

b)
Os de maior complexidade, em até 08 (oito) dias úteis;

c)
Os exames de Urgência/Emergência deverão ser coletados e executados no mesmo dia da solicitação, respeitando as 8 (oito) horas disponibilizadas para coleta. Os resultados deverão ser disponibilizados via on-line, por meio de sistema seguro e sigiloso ao paciente e ao médico requisitante tão logo se tenha a conclusão da execução do exame.

8.6
A (entrega) disponibilização via on-line, por meio de sistema seguro e sigiloso ao paciente e ao médico requisitante, dos resultados dos exames dar-se-á no local onde foi realizada a coleta, salvo nos casos de exames de HIV, que deverão seguir os protocolos determinados pela SEMS.

8.7
A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social de Bom Princípio os seguintes relatórios:

a)
Relatório de exames realizados de Pré-Natal – HIV – HBS-Ag – VDRL;

b)
Relatório de exames realizados de HIV – VDRL e HBS-Ag e todos os marcadores de hepatite, excluindo o Pré Natal;

c)
Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, exames realizados e respectivos valores e deixar a disposição para conferência.

8.8
A Credenciada deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da contratante ou de comissão designada para tal.

8.9 A
Secretaria
Municipal
de
Saúde
realizará avaliação 
dos  serviços prestados pela CREDENCIADA.

8.10
A Credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do Termo de credenciamento.

8.11
As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pela Unidade de Saúde de referência do paciente, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas pelo médico ou enfermeiro, conforme protocolos do Ministério da Saúde.

8.11.1
As guias de requisição também poderão ser disponibilizadas à Credenciada mediante sistema on-line a ser implementado pela Secretaria Municipal de Saúde.

8.12
As áreas físicas destinadas à coleta e realização dos exames serão de responsabilidade da empresa credenciada, com a aprovação do CONTRATANTE.

8.13
A credenciada deverá exibir em local visível, na fachada principal da sede e do posto de coleta, a marca-símbolo de identificação do SUS, estabelecida pelo Ministério da Saúde.

8.14
A CREDENCIADA deverá realizar coletas descentralizadas, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, até 02 (duas) coletas por semana, exclusivamente para pacientes que se encontrem acamados e/ou demais alterações de saúde que justifiquem o não deslocamento do mesmo Laboratório e/ou Posto de Coleta.

9.
CLÁUSULA NONA - REAJUSTE DO PREÇO
9.1 Os valores estipulados no Termo de credenciamento, serão reajustados na proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE.

10.
CLÁUSULA DÉCIMA - CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
10.1
A execução do presente Termo de credenciamento será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de credenciamento, e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.

10.2
Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

10.3
Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do CREDENCIADO poderá ensejar a não prorrogação deste Termo de credenciamento ou a revisão das condições ora estipuladas.

10.4
A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados não eximirá o CREDENCIADO da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Termo de credenciamento.

10.5
O CREDENCIADO facilitará à CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços prestados e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim.

10.6
Em qualquer hipótese é assegurado ao CONTRATADO amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

11.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
11.1
Constituem motivos para a rescisão do presente Termo de credenciamento o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos, sem prejuízo das multas previstas na Cláusula Décima Primeira.

11.2
O CREDENCIADO reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.

11.3
Em caso de rescisão do Termo de credenciamento, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de 30 (trinta) dias para ocorrer a rescisão. Se neste prazo o CREDENCIADO negligenciar a prestação dos serviços ora contratados a multa cabível poderá ser duplicada.

11.4
O presente Termo de credenciamento rescinde todos os demais Contratos e Convênios anteriormente celebrados entre o CONTRATANTE, o MINISTÉRIO DA SAÚDE e o CREDENCIADO, que tenham como objeto a prestação de serviços de assistência à saúde.

12.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO
12.1
As partes elegem o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente Termo de credenciamento, que não puderem ser resolvidas pelas.

12.2
E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente Termo de credenciamento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Bom Princípio, .. de
de 2023

ANEXO IV

Relação de Exames

Ministério da Saúde - MS Secretaria de Atenção à Saúde

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS
Relatório Sintético de Procedimentos

PODE SER CONSULTADO DE FORMA ATUALIZADA ATRAVÉS DO SÍTIO ELETRÔNICO: http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/publicados/consultar
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